
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 849764 - SP (2023/0307183-7)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : EDUARDO MARTINELLI DA SILVA
ADVOGADOS : MARCELO AGAMENON GOES DE SOUZA E OUTRO - 

SP124949
CRISTIANE CORRÊA - SP200987

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ESTELIONATO MAJORADO CONTINUADO. TESE DE NULIDADE. 
INDEFERIMENTO DE PEDIDO DE DILIGÊNCIAS PARA LOCALIZAÇÃO DE 
TESTEMUNHA PELO JUÍZO. DEFICIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. 
INADMISSIBILIDADE DO WRIT. NÃO CONHECIDO. PRECEDENTES. 
REITERAÇÃO DE PEDIDO E EM RECURSO CONEXO. SÚMULA N. 182, 
STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.

II - O presente habeas corpus não comporta sequer conhecimento, tendo em 
vista que a petição inicial não veio acompanhada da instrução minimamente 
necessária à compreensão da controvérsia (um acórdão completo com a sua certidão 
de julgamento). Precedentes.

III - A doutrina e a jurisprudência entendem que o habeas corpus é ação 
autônoma de impugnação, de natureza constitucional, voltada à tutela da liberdade 
de locomoção, contra ilegalidade ou abuso de poder, cujos limites cognitivos 
estreitos não admitem dilação probatória, somente se permitindo a análise de provas 
pré-constituídas que demonstrem, de maneira inequívoca, o alegado 
constrangimento ilegal. Precedentes. 

IV - Ademais, o não conhecimento da impetração não causa qualquer prejuízo 
ao agravante, posto que os temas ventilados na presente já estão sendo analisados 
por esta Corte Superior, nos autos do RHC n. 187.613/SP, o qual foi devidamente 
instruído e tramita normalmente.

V - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182, STJ.
Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                  Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator

Documento eletrônico VDA40408807 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 28/02/2024 16:26:35
Código de Controle do Documento: e09b4bbd-e904-4d9a-8118-88a07b0871d8



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 849764 - SP (2023/0307183-7)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : EDUARDO MARTINELLI DA SILVA
ADVOGADOS : MARCELO AGAMENON GOES DE SOUZA E OUTRO - 

SP124949
CRISTIANE CORRÊA - SP200987

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ESTELIONATO MAJORADO 
CONTINUADO. TESE DE NULIDADE. 
INDEFERIMENTO DE PEDIDO DE DILIGÊNCIAS 
PARA LOCALIZAÇÃO DE TESTEMUNHA PELO 
JUÍZO. DEFICIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. 
INADMISSIBILIDADE DO WRIT. NÃO CONHECIDO. 
PRECEDENTES. REITERAÇÃO DE PEDIDO E EM 
RECURSO CONEXO. SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta 
Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os 
fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - O presente habeas corpus não comporta sequer 
conhecimento, tendo em vista que a petição inicial não veio 
acompanhada da instrução minimamente necessária à 
compreensão da controvérsia (um acórdão completo com a 
sua certidão de julgamento). Precedentes.

III - A doutrina e a jurisprudência entendem que o 
habeas corpus é ação autônoma de impugnação, de natureza 
constitucional, voltada à tutela da liberdade de locomoção, 
contra ilegalidade ou abuso de poder, cujos limites 
cognitivos estreitos não admitem dilação probatória, 
somente se permitindo a análise de provas pré-constituídas 
que demonstrem, de maneira inequívoca, o alegado 
constrangimento ilegal. Precedentes. 

IV - Ademais, o não conhecimento da impetração não 
causa qualquer prejuízo ao agravante, posto que os temas 
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ventilados na presente já estão sendo analisados por esta 
Corte Superior, nos autos do RHC n. 187.613/SP, o qual foi 
devidamente instruído e tramita normalmente.

V - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182, 
STJ.

Agravo regimental desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDUARDO MARTINELLI DA 

SILVA, contra a decisão que não conheceu do habeas corpus impetrado contra acórdão 

prolatado pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO.

Consta dos autos que o agravante foi denunciado pela suposta prática do artigo 

171, § 3º, c/c o artigo 71, todos do Código Penal.

Nas razões do presente recurso, a defesa repisa os fundamentos expendidos no 

writ denegado, sustentando a existência de cerceamento de defesa.

Alega que ocorreram dificuldades na localização de testemunha essencial ao 

deslinde da controvérsia.

Aduz que se insurgiu na origem no tempo apropriado e que a prova não seria 

protelatória.

Afirma que a ocorrência de flagrante constrangimento ilegal, como entende 

acontecer no caso dos autos, justificaria a superação da Súmula n. 691, STF.

Junta a íntegra do acórdão do Tribunal de origem, embora de forma tardia.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito ao 

colegiado, para a concessão da ordem.

O Ministério Público Federal manifestou ciência à fl. 84.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.
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VOTO

Presentes os requisitos legais, conheço do agravo regimental.

Neste recurso, como dito, o agravante reitera argumentos lançados 

anteriormente e pede a reversão do julgado ora agravado.

Da decisão impugnada, entretanto, colhe-se que analisou de forma 

devidamente fundamentada os pontos apresentados.

Ao contrário do afirmado pela defesa, o writ não foi indeferido liminarmente, 

e não foi aplicado o entendimento da Súmula n. 691, STF ao caso concreto.   

Conforme consta na decisão agravada, o presente habeas corpus não 

comportava sequer conhecimento, tendo em vista que a petição inicial não veio 

acompanhada da instrução minimamente necessária à compreensão da controvérsia (um 

acórdão completo com a sua certidão de julgamento).

Corroborando:

"Conforme julgado desta Corte, 'Ação constitucional de 
natureza mandamental, o habeas corpus tem como escopo precípuo 
afastar eventual ameaça ao direito de ir e vir, cuja natureza urgente 
exige prova pré-constituída das alegações, não comportando dilação 
probatória' (AgRg no RHC n. 160.277/SP, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 19/9/2022)" 
(EDcl no HC n. 829.062/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato, 
Des. Convocado do TJDFT, DJe de 18/8/2023).

 

Com efeito, é assente nesta Corte que a instrução inadequada da ação 

mandamental conduz ao não conhecimento da impetração:

"(...) em razão da celeridade do rito do habeas corpus, 
incumbe ao impetrante apresentar prova pré-constituída do direito 
alegado, sob pena de não conhecimento da impetração, não sendo 
atribuição desta Corte Superior a instrução do feito, ainda que por 
meio de consulta ao site do Tribunal de origem" (AgRg nos EDcl no 
HC n. 704.066/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
15/2/2022, grifei).

 

Isso porque a doutrina e a jurisprudência entendem que o habeas corpus é 

ação autônoma de impugnação, de natureza constitucional, voltada à tutela da liberdade 

de locomoção, contra ilegalidade ou abuso de poder, cujos limites cognitivos estreitos 
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não admitem dilação probatória, somente se permitindo a análise de provas pré-

constituídas que demonstrem, de maneira inequívoca, o alegado constrangimento ilegal.

"(...) a inicial deve vir acompanhada de prova documental 
pré-constituída, que propicie o exame, pelo juiz ou tribunal, dos fatos 
caracterizadores do constrangimento ou ameaça, bem como de sua 
ilegalidade, pois ao impetrante incumbe o ônus da prova" 
(GRINOVER, A.P.; FILHO, A. M. G.; FERNANDES, A.S. Recursos 
no Processo Penal, ed. Rev. dos Tribunais, 2011 p. 298).

 

Igualmente, decide esta Corte Superior de Justiça:

"A adequada instrução do habeas corpus, ação de rito 
sumário e de limitado espectro de cognoscibilidade, é ônus do 
impetrante, sendo imprescindível que o mandamus venha aparelhado 
com provas documentais pré-constituídas, as quais devem viabilizar o 
exame das alegações veiculadas no writ' (STF, HC 197.833-AgR, Rel. 
Ministro LUIZ FUX - Presidente -, TRIBUNAL PLENO, julgado em 
19/04/2021, DJe 12/05/2021). Assim, ao não zelar pela devida 
instrução do habeas corpus, a Defesa impede a apreciação do fundo da 
controvérsia. Exige-se que as cópias dos documentos essenciais à 
análise da controvérsia sejam acostadas aos autos pela Parte 
Impetrante, para que possam ser cotejados com as alegações defensivas 
- exame imprescindível para o reconhecimento, ou não, de que o direito 
invocado está constituído. Ademais, não pode ser transferido ao 
Superior Tribunal de Justiça o ônus de formar adequadamente os autos, 
como na verdade pretende o Recorrente" (EDcl no AgRg no HC n. 
797.698/SC, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 29/6/2023).

 

No mesmo sentido: AgRg no HC n. 811.753/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 

Ribeiro Dantas, DJe de 26/5/2023; e AgRg no HC n. 793.318/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 

Jesuíno Rissato, Des. Convocado do TJDFT, DJe de 10/5/2023.

Precedentes do Supremo Tribunal Federal: EDcl no AgRg no HC n. 213.797, 

Segunda Turma, Rel. Min. Nunes Marques, DJe de 26/10/2022; e AgRg no HC n. 

223.487, Primeira Turma, Relª. Minª. Carmen Lúcia, DJe de 22/3/2023.

Ademais, o não conhecimento da impetração não causa qualquer prejuízo ao 

agravante, posto que os temas ventilados na presente impetração já estão sendo 

analisados por esta Corte Superior, nos autos do RHC n. 187.613/SP, o qual foi 

devidamente instruído e tramita normalmente.

Diante disso, não se constatou a flagrante ilegalidade apontada.
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No mais, o presente agravo limitou-se a reiterar as teses do habeas corpus, 

deixando de refutar, ponto por ponto, os argumentos da decisão guerreada, caso em que 

tem aplicabilidade o disposto no enunciado n. 182 da Súmula desta Corte: "É inviável o 

agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada".

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª. 

Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 849.764 / SP
Número Registro: 2023/0307183-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50048546020194036112 50215807320234020000 50215807320234030000

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCELO AGAMENON GOES DE SOUZA E OUTRO
ADVOGADOS : MARCELO AGAMENON GOES DE SOUZA - SP124949

CRISTIANE CORRÊA - SP200987
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
PACIENTE : EDUARDO MARTINELLI DA SILVA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ESTELIONATO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO MARTINELLI DA SILVA
ADVOGADOS : MARCELO AGAMENON GOES DE SOUZA E OUTRO - SP124949

CRISTIANE CORRÊA - SP200987
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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